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DISCIPLINA: Gestão e Licenciamento Ambiental 

Vigência: a partir de 2016/2 Período letivo: 6º semestre  

Carga horária total: 30 h Código: BG.46 

Ementa: Reflexão sobre gestão ambiental e a mitigação dos impactos 
ambientais causados pelas atividades agropecuárias. Compreensão da 
legislação pertinente à gestão ambiental na propriedade imóvel agrária. 
Orientações sobre a gestão ambiental nas cadeias produtivas animal e 
vegetal.  
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